
ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

R$ Milhares

DESPESA COM PESSOAL
DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA BRUTA  COM PESSOAL  (I)

 42.625 

              Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º  do art. 18 da LRF)  

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF)  (II)

            Decorrentes de Decisão Judicial

            Despesas de Exercícios Anteriores

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL  (III) = (I - II)
42.625

42.625

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)
4.223.504

1,01%

54.906

LIMITE PRUDENCIAL  (parágrafo único do art. 22 da LRF) - <1,24%>
52.160

FONTE: SIAFI

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas  

                 por força do art. 35, inciso II da Lei 4.320/64.

                                                                          João Pessoa, 26 de janeiro de 2009

PERÍODO DE REFERÊNCIA: JANEIRO/2008 a DEZEMBRO/2008

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

jan/2008 a dez/2008

LIQUIDADAS (a) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS (b)

Pessoal Ativo   (*)

Pessoal Inativo e Pensionistas  (**)

            Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

            Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados   (**)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL  DTP (IV) = (III a + III b)

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) - <1,3%>

em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:

          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, 

           (*) não incluído valor do IR - Parecer Normativo PN TC nº 05/04 e não incluido valor da contribuição patronal - PN TC nº 12/07

          (**) não incluídas - despesas a cargo da PBPREV

Conselheiro Antonio Nominando Diniz Filho                                              Severino Claudino Neto                                  Maria da Salete Araújo da Silveira 

                      Presidente do TCE/PB                                                                           Diretor Executivo Geral                                          Chefe Deptº Rec. Humanos e Financeiro



ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

R$ Milhares

ATIVO VALOR PASSIVO VALOR

 DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 0 OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 0

Caixa Depósitos

Bancos

Conta Movimento

Contas Vinculadas De Exercícios Anteriores         

Aplicações Financeiras Outras Obrigações Financeiras

Outras Disponibilidades Financeiras

TOTAL 0 TOTAL 0

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (III) 0

SUFICIÊNCIA APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (IV) = (II - III) 0

REGIME PREVIDENCIÁRIO

ATIVO VALOR PASSIVO VALOR

0 0

Caixa Depósitos

Bancos

Conta Movimento

Contas Vinculadas De Exercícios Anteriores         

Aplicações Financeiras Outras Obrigações Financeiras

Outras Disponibilidades Financeiras

0 0

TOTAL 0 TOTAL 0

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO REGIME PREVIDENCIÁRIO (VII) 0

0

FONTE: Demonstrativo de execução de despesas do SIAF

Nota:

                                                                   João Pessoa, 26 de janeiro de 2009

PERÍODO DE REFERÊNCIA: JANEIRO/2008 a DEZEMBRO/2008

 RGF - Anexo V (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

Restos a Pagar Processados

Do Exercicio                

INSUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS (I)

SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS (II)

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DO 
REGIME PREVIDENCIÁRIO

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS DO REGIME 
PREVIDENCIÁRIO

Restos a Pagar Processados

Do Exercicio                

INSUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS  DO REGIME 
PREVIDENCIÁRIO (V)

SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS DO REGIME PREVIDENCIÁRIO (VI)

SUFICIÊNCIA APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO REGIME PREVIDENCIÁRIO 
(VIII) = (VI - VII)

Conselheiro Antonio Nominando Diniz Filho                        Severino Claudino Neto                                  Maria da Salete Araújo da Silveira 

  Presidente do TCE/PB                                                       Diretor Executivo Geral                                               Chefe Deptº Rec. Humanos e Financeiro



ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

R$ Milhares

ÓRGÃO

RESTOS A PAGAR INSCRITOS

Do Exercício Do Exercício

  ADMINISTRAÇÃO DIRETA

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO/PB 0 0 0 0

  ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

TOTAL 0 0 0 0

FONTE DE RECURSOS

RESTOS A PAGAR INSCRITOS

Do Exercício Do Exercício

TOTAL 0 0 0 0

FONTE: Demonstrativo de execução de despesas do SIAF

Nota:

                                                      João Pessoa, 26 de janeiro de 2009

PERÍODO DE REFERÊNCIA: JANEIRO/2008 a DEZEMBRO/2008

 RGF - Anexo VI (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "b")

Empenhos  
cancelados e não 

inscritos por 
Insuficiência 
Financeira

Liquidados e Não Pagos 
(Processados)

Empenhados e Não Liquidados             
                  (Não Processados)

De Exercícios 
Anteriores 

De Exercícios 
Anteriores

SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS                                                                                                         
 (Apurado no Anexo V - Demosntrativo da Disponibilidade de Caixa)

Empenhos  
cancelados e não 

inscritos por 
Insuficiência 
Financeira

Liquidados e Não Pagos 
(Processados)

Empenhados e Não Liquidados             
                  (Não Processados)

De Exercícios 
Anteriores 

De Exercícios 
Anteriores

Conselheiro Antonio Nominando Diniz Filho                Severino Claudino Neto                  Maria da Salete Araújo da Silveira 

                      Presidente do TCE/PB                                           Diretor Executivo Geral                      Chefe Deptº Rec. Humanos e Financeiro



ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DOS LIMITES

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: JANEIRO/2008 A DEZEMBRO/2008

 RGF, Anexo VII (LRF, art.48) R$ Milhares

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 42.625 1,01%

54.906 1,30%

Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF)  <1,24%> 52.160 1,24%

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Total das Garantias de Valores

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de Crédito por Antecipação da Receita

RESTOS A PAGAR

Valor Apurado nos demonstrativos respectivos

FONTE:  Demonstrativo de execução de despesas do  SIAF

                                                                           João Pessoa, 26 de janeiro de 2009

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) -  <1,3%>

Operações de Crédito Internas e Externas

Limite Definido pelo Senado Federal para Op. de Crédito Externas e Internas

Limite Definido pelo Senado Federal para Op. de Crédito por Antec. da Receita

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS

SUFICIÊNCIA ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS

Conselheiro Antonio Nominando Diniz Filho                Severino Claudino Neto                  Maria da Salete Araújo da Silveira 

                      Presidente do TCE/PB                                           Diretor Executivo Geral                      Chefe Deptº Rec. Humanos e Financeiro


	anexo I pessoal
	anexo V disponibilidades
	anexo VI restos a pagar
	anexo VII limites

